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IV

Dispõe sôbre a aposentadoria ordinária a ser conce­
dida aos segurados dos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, de acordo com o art. 3.° da Lei n.° 3.322, de 
26 de novembro de 1957, combinado com a Lei n.° 3.385-A, 
de 13 de maio de 1958.

A APOSENTADORIA AOS SEGURADOS 
DOS INSTITUTOS DE APOSENTADORIA 

E PENSÕES
DECRETO N.° 44.172 - DE 26 DE JULHO DE 1958

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 87, inciso I, da Constituição, e

Considerando que o art. l.° da Lei 3.385-A, de 1958, estendeu 
aos segurados dos demais Institutos de Previdência Social o dis­
posto no art. 3.° da Lei n.° 3.322, de 1957 que concedeu, em novos 
moldes, “aposentadoria ordinária” aos trabalhadores vinculados ao 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários;

Considerando que a exigência dc o tempo de serviço necessário 
à concessão dêsse benefício ser restrito a atividades sob a égide de 
uma só instituição tinha por fundamento a circunstância de ser a 
“aposentadoria ordinária” concedida exclusivamente aos segurados 
daquele Instituto;

Considerando que, uma vez passando a “aposentadoria ordiná­
ria” a integrar o regime geral de benefícios de todos os Institutos 
de Previdência Social, não mais se justificaria discernir no cômputo 
do tempo de serviço aquèle prestado em atividades vinculadas a 
uma só instituição, sob pena de se incorrer em evidente injustiça 
social;

Considerando, outrossim, que desde o Decreto-lei n.° 8.807, de 
1946, está consagrado o princípio da comunicabilidade dos efeitos 
das contribuições para os diferentes Institutos de Previdência Social;

Considerando que o acréscimo de 1% (um por cento) nas taxas 
de contribuição se destina exclusivamente a atender às despesas 
decorrentes da aposentadoria ordinária; decreta:

Art. l.° — A aposentadoria ordinária a que se refere a Lei n.° 
3.385-A, de 13 de maio de 1958, será concedida ao segurado que 
contar, no mínimo, 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) 
anos de serviço em entidades ou estabelecimentos cujos servidores 
estejam vinculados aos Institutos de Previdência Social e desde que
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. e cinco) 
forma do

■ ano 
l média 
cálculo

o segurado tenha contribuído para qualquer dos mesmos Institutos, 
ininterruptamente, pelo menos durante os últimos 5 (cinco) anos, 
contados da data em que requerer a aposentadoria ordinária.

Art. 2.° — O tempo de serviço exigido no artigo anterior será 
computado de acordo com os preceitos da legislação trabalhista e o 
disposto no art. 8.° do Decreto-lei n.° 2.004, de 7 de fevereiro de 
1940, e sua comprovação será feita pela Carteira Profissional, pelo 
registro de empregados existentes nas empresas e pelas demais 
provas admitidas em direito.

§ l.° — Será computado o tempo de serviço em atividade ora 
abrangida pela previdência social, ainda que anterior à criação da 
instituição a que se encontra vinculada a atividade, desde que devi­
damente comprovada, na forma prevista neste artigo.

§ 2.° — Não será considerado, para os fins deste artigo, o exer­
cício de atividade não abrangida pela previdência social.

Art. 3.° — A aposentadoria ordinária a que se refere êste de­
creto consistirá numa renda mensal vitalícia cujo valor correspon­
dente a 80% (oitenta por cento) da média dos salários de contri­
buição dos 36 (trinta e seis) meses anteriores à respectiva concessão.

§ l.° — O segurado deverá aguardar, em exercício, a conces­
são da aposentadoria ordinária requerida.

§ 2.° — A fim de não retardar a concessão, será provisoria­
mente tomada para base de cálculo a média dos salários de con­
tribuição dos 36 (trinta e seis) meses anteriores à data em que o 
segurado requerer a aposentadoria ordinária, procedendo-se poste- 
riormente ao reajustamento de acordo com êste artigo.

Art. 4.° — Para o segurado maior de 55 (cinquenta 
anos, o valor da aposentadoria ordinária, calculada na j 
artigo anterior, será acrescido de 4% (quatro por cento) por 
excedente dessa idade, não podendo, entretanto, ultrapassar a i. 
dos salários de contribuição que servirem de base para o 
da aposentadoria.

Art. 5.° — A percepção da “aposentadoria ordinária” deverá 
ser precedida do desligamento do segurado do emprêgo anterior- 
mente ocupado do qual se originou o direito a êsse benefício.

Parágrafo único — O aposentado nos têrmos dêste Decreto, 
que voltar a exercer emprêgo ou atividade, não será segurado em 
razão dessa atividade ou emprêgo.

Art. 6.° — Nenhuma contribuição deverá incidir sobre a apo­
sentadoria ordinária a que se refere êste decreto.

Art. 7.° — Para o custeio da aposentadoria ordinária, ficam, a 
partir da vigência da Lei n.° 3.385-A, de 13 de maio de 1958, acres­
cidas de 1% (um por cento) as taxas de contribuição dos segurados,
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V

O SIGILO DAS OPERAÇÕES BANCÁRIAS

PROJETO N° 410, DE 1959

Suprime o sigilo bancário nas operações de crédito 
dos estabelecimeiitos de cujo capital social participe o 
poder público e determina a publicação das de valor igual 
ou superior a cinco milhões de cruzeiros.

O Congresso Nacional decreta:
Art. l.° — Não haverá sigilo nas operações de crédito efetuadas 

pelos estabelecimentos bancários de cujo capital social participe o 
poder público.

Art. 2.° — Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior, 
inclusive a Caixa de Mobilização Bancária, publicarão, mensalmen­
te, as operações de créditos efetuadas, qualquer que seja a sua 
modalidade, desde que o valor de cada uma se iguale ou ultra­
passe à quantia de cinco milhões de cruzeiros.

Art. 3.° — A publicação será feita no órgão oficial da União 
ou do Estado e conterá a relação completa das operações de crédito 
ultimadas no mês anterior.

Parágrafo único — Onde não houver imprensa, a publicação se 
fará mediante editais afixados em lugar público, bem visível, dentro 
do edifício em que funcionar o estabelecimento.

dos empregadores e da União para os 
e Pensões.

§ l.° — Não estão compreendidos no acréscimo de 1% (um por 
cento) de que trata este artigo as contribuições devidas ao Institu­
to de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, o qual, todavia, re­
servará 1% (um por cento) da sua receita de contribuições para os 
efeitos do parágrafo seguinte.

§ 2.° — A receita decorrente desse acréscimo será contabili­
zada em separado e depositada em conta especial no Banco do 
Brasil, reservando-se a mesma receita para o fim exclusivo de cus­
tear a aposentadoria ordinária.

Art. 8.° — O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 26 de julho de 1958; 137° da Independência 
e 70° da República. - JUSCELINO KUBITSCHEK. - Fernando 
Nobrega. — Lucas Lopes.


